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S1­C1T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10830.720605/2008­67 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  1103­000.842  –  1ª Câmara / 3ª Turma Ordinária  
Sessão de  10 de abril de 2013 

Matéria  IPI 

Recorrente  FLEXTRONICS INDUSTRIAL, COMERCIAL, SERVICOS E 
EXPORTADORA DO BRASIL LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Ano­calendário: 2007, 2008  

COMPETÊNCIA. RAZÃO DA MATÉRIA. 

A  competência  da  1ª  Sessão  do CARF  não  esta  afeita  a  processar  e  julgar 
processos cujo crédito não seja de IRPJ e CSLL. 

Recurso não conhecido.  

 
 

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos,  acordam  os  membros  do 
colegiado,  por  unanimidade,  declinar  competência  para  a  Terceira  Seção  de  Julgamento  do 
CARF, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado. 

 

(Assinado Digitalmente) 
Aloysio José Percínio da Silva ­ Presidente 

 
   

(Assinado Digitalmente) 
Sérgio Luiz Bezerra Presta– Relator 

 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Eduardo Martins Neiva 
Monteiro, Marcos  Shigueo  Takata,  André Mendes  de Moura,  Sérgio  Luiz  Bezerra  Presta  e 
Aloysio José Percínio da Silva. 
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 Ano-calendário: 2007, 2008 
 COMPETÊNCIA. RAZÃO DA MATÉRIA.
 A competência da 1ª Sessão do CARF não esta afeita a processar e julgar processos cujo crédito não seja de IRPJ e CSLL.
 Recurso não conhecido. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros do colegiado, por unanimidade, declinar competência para a Terceira Seção de Julgamento do CARF, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.
 
 (Assinado Digitalmente)
 Aloysio José Percínio da Silva - Presidente
 
 
 (Assinado Digitalmente)
 Sérgio Luiz Bezerra Presta� Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Eduardo Martins Neiva Monteiro, Marcos Shigueo Takata, André Mendes de Moura, Sérgio Luiz Bezerra Presta e Aloysio José Percínio da Silva.
 
 
  Analisando os fatos vejo que o presente processo trata de ressarcimento de Imposto sobre Produtos Industrializados � IPI, conforme pode ser visto no despacho decisório abaixo, constante das fls. 28 dos autos:
 
É o relatório do essencial.






 Conselheiro Sérgio Luiz Bezerra Presta - Relator 
O presente recurso trata de ressarcimento de Imposto sobre Produtos Industrializados � IPI. Por conseguinte, tenho que me furtar em adentrar no mérito da questão, tendo em vista a determinação expressa do artigo 4o, do Anexo II, Título I, Capítulo I do Regimento Interno do CARF que outorga à 3a Seção deste Conselho Administrativo a competência absoluta para processar e julgar recursos de ofício e voluntário de decisão de primeira instância que versem sobre aplicação da legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados � IPI. 
Diante dos fatos narrado acima, resta demonstrado que o presente Colegiado não tem competência para apreciação da presente lide, uma vez que a discussão trata de um imposto alheio a competência da 1ª Seção do CARF.
Por tudo que foi exposto, voto no sentido de declinar a competência e determinar que o presente processo seja encaminhado à 3a Seção de Julgamento do CARF, para as providências cabíveis.

(assinado digitalmente)
Sérgio Luiz Bezerra Presta
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Relatório 

Analisando os  fatos vejo que o presente processo  trata de  ressarcimento de 
Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, conforme pode ser visto no despacho decisório 
abaixo, constante das fls. 28 dos autos: 

  

É o relatório do essencial. 
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Voto            

Conselheiro Sérgio Luiz Bezerra Presta ­ Relator  

O  presente  recurso  trata  de  ressarcimento  de  Imposto  sobre  Produtos 
Industrializados – IPI. Por conseguinte, tenho que me furtar em adentrar no mérito da questão, 
tendo  em  vista  a  determinação  expressa  do  artigo  4o,  do  Anexo  II,  Título  I,  Capítulo  I  do 
Regimento  Interno  do  CARF  que  outorga  à  3a  Seção  deste  Conselho  Administrativo  a 
competência  absoluta  para  processar  e  julgar  recursos  de  ofício  e  voluntário  de  decisão  de 
primeira  instância  que  versem  sobre  aplicação  da  legislação  do  Imposto  sobre  Produtos 
Industrializados – IPI.  

Diante dos fatos narrado acima, resta demonstrado que o presente Colegiado 
não  tem competência para apreciação da presente  lide, uma vez que a discussão  trata de um 
imposto alheio a competência da 1ª Seção do CARF. 

Por  tudo  que  foi  exposto,  voto  no  sentido  de  declinar  a  competência  e 
determinar que o presente processo seja encaminhado à 3a Seção de Julgamento do CARF, para 
as providências cabíveis. 

 

(assinado digitalmente) 
Sérgio Luiz Bezerra Presta 
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